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RESUMO 

 

ANJOS, Marília Santos dos. Insegurança alimentar e estado nutricional em uma 
comunidade urbana de salvador. 67 pp. Dissertação (Mestrado) – Instituto de Saúde 
Coletiva, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2018. 

 

Introdução: o direito à alimentação é parte dos direitos fundamentais da 
humanidade. Entretanto, existem milhões de pessoas no mundo vivendo com 
insegurança alimentar. Há uma disparidade regional muito grande em relação aos 
indicadores de insegurança alimentar, e nesse contexto, as favelas urbanas 
possuem a maior prevalência de insegurança alimentar se comparado com outros 
ambientes, bem como os piores indicadores sociais. Objetivos: analisar os fatores 
sociodemográficos e condições de habitação associados à insegurança alimentar e 
como esses fatores e a insegurança alimentar estão associados ao estado 
nutricional de moradores de uma comunidade. Metodologia: trata-se de um estudo 
de corte transversal realizado em pau da lima, Salvador, Bahia. Foram selecionados 
randomicamente 450 domicílios. A coleta de dados foi realizada de novembro de 
2014 a janeiro de 2015. As informações sociodemográfias e condições de habitação 
e referente a insegurança alimentar no domicílio foram respondidas pelo chefe de 
família. Adicionalmente foram coletados os dados antropométricos dos indivíduos 
que residiam nesses domicílios, e estes, foram classificados de acordo com os 
protocolos da organização mundial da saúde. Identificamos associações utilizando 
regressão logística. Todos os preceitos éticos envolvendo pesquisas com seres 
humanos foram respeitados. Resultados: foram recrutados 342 domicílios e 530 
indivíduos, entre 5 e 59 anos. Estiveram associadas com insegurança alimentar 
grave ter chefe de família do sexo feminino (OR: 1,78; IC: 1,10-2,88), escolaridade 
do chefe de família igual ou inferior ao ensino fundamental (OR:1,81; IC:1,11- 2,96) 
e ter renda domiciliar per capita menor que 1/2 salário mínimo (OR:2,60; IC:1,63- 
4,15). Estiveram associados ao déficit de peso nas crianças e adolescente fazer 
refeições fora de casa (OR:0,16; IC:0,02-0,90) e ter idade entre 10-18 anos 
(OR:7,15; IC:1,32-38,67) e em relação à obesidade nos adultos ser do sexo feminino 
(OR:4,98; IC:1,39-17,79), ser da cor preta (OR:2,57; IC:1,10-5,96) e ter chefe de 
família do sexo feminino (OR:2,47; IC:1,03-5,89). Conclusões: a insegurança 
alimentar, déficit de peso e obesidade estão presentes nos aglomerados urbanos e é 
determinada por fatores sociodemográficos e condições de habitação que afetam os 
grupos mais vulneráveis. Políticas públicas direcionadas devem ser formuladas, a 
fim de subsanar deficiências sociais e ambientais que são críticas para a prevenção 
da insegurança alimentar e também de muitas doenças. 
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ABSTRACT 

 

ANJOS, Marília Santos dos. Food insecurity and nutritional status in an urban community 
in Salvador. 67 pp. Dissertação (Mestrado) – Instituto de Saúde Coletiva, 
Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2018. 

 

Introduction: The right to food is part of the fundamental human rights. However, 
there are millions of people in the world living with food insecurity. There is a 
substantial regional disparity in relation to food insecurity indicators, and in the 
context, the urban slum has a higher prevalence of food insecurity compared to other 
environments, as well as the worst social indicators. Objectives: To analyze the 
sociodemographic and housing conditions factors associated with food insecurity and 
how these factors and food insecurity are associated with the nutritional status of 
residents of a slum. Methodology: This cross-sectional study was carried out in pau 
da lima, Salvador, Bahia. 450 households were selected randomly. Data collection 
was performed from November 2014 to January 2015. Sociodemographic, 
environmental and household food insecurity information were answered by the head 
of household. In addition, the anthropometric data of the individuals residing in these 
households were collected and classified according to the protocols of the World 
Health Organization. We identified associations using logistic regression. All ethical 
precepts involving human research were respected. Results: 342 households and 
530 individuals aged 5-59 years were recruited. Severe food insecurity was 
associated with having a female head of household (OR: 1.78; CI: 1.10-2.88); head 
of household education equal to or less than elementary school (OR: 1.81; CI: 1.11-
2.96) and having a per capita household income lower than 1/2 minimum wage (OR: 
2.60; CI: 1.63-4.15). Body weight deficit in children and adolescents was associated 
with meals outside the home (OR: 0.16; CI: 0.02-0.90) and being between 10-18 
years of age (OR: 7.15; CI: 1.32-38.67). As for obesity in adults, there was an 
association with being female (OR: 4.98; CI: 1.39-17.79), black race (OR: 2.57; CI: 
1.10-5.96) and having a female household head (OR: 2.47; CI: 1.03-5.89). 
Conclusions: Food insecurity, weight deficit and obesity are present in urban 
settlements and is determined by sociodemographic and environmental factors that 
affect the most vulnerable groups. Targeted public policies must be formulated to 
address social and environmental deficiencies that are critical to the prevention of 
food insecurity as well as many diseases.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Esta dissertação trata-se do produto final do meu trabalho durante o 

mestrado acadêmico em saúde comunitária, na área de concentração Epidemiologia 

do Programa de Pós Graduação em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde Coletiva 

da Universidade Federal da Bahia. Minha trajetória acadêmica, se iniciou durante a 

graduação em enfermagem na Escola de Enfermagem da Universidade Federal da 

Bahia. Durante a graduação, participei de projetos de iniciação científica e extensão, 

o que abriu meus olhos para a importância das pesquisas científicas e isso me 

incentivou a trilhar a trajetória acadêmica. 

Existem milhões de pessoas no mundo vivendo com insegurança alimentar. 

Essas pessoas têm o seu direito humano básico à alimentação negado e isso gera 

repercussões em seu estado nutricional e no seu modo de viver. Nas favelas ou 

aglomerados subnormais as pessoas vivem em ambientes desfavoráveis com 

saneamento básico deficiente, expostas à diversos patógenos causadores de 

doenças infecciosas e também apresentam os piores indicadores sociais. Buscou-se 

com este trabalho contribuir com a literatura sobre os determinantes da insegurança 

alimentar nesses ambientes, e fomentar cada vez mais as discursões acerca da 

temática.  

Esta dissertação foi escrita no formato de artigo, e atendendo à exigência do 

programa, também apresenta uma introdução geral, a fim de contextualizar os 

leitores e aprofundar a temática, bem como uma conclusão geral que explicita a 

contribuição científica deste trabalho no final do volume.  Os dados provenientes 

desta pesquisa foram cedidos pela estudante e concluinte do Doutorado no Instituto 

de Saúde Coletiva Marie Aliaga e pelas professoras Leny Trad e Sandra Chaves, o 

detalhamento da pesquisa está descrito na sessão da metodologia.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

O direito à alimentação é parte dos direitos fundamentais da humanidade. 

Este foi reafirmado mundialmente através do Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas (1966), do qual o Brasil é 

signatário. Este direito também é garantido aos brasileiros pela Constituição Federal 

de 1988. Nessa perspectiva, começaram a surgir os debates acerca da Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) e posteriormente a formulação da legislação específica 

e de políticas públicas, a fim de garantir o direito à alimentação para todos (BRASIL, 

2006).  

O Conceito da SAN é abrangente e compreende várias dimensões. De acordo 

com o texto formulado na II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional, a SAN é definida como a “realização do direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

ambiental, econômica e socialmente sustentáveis” (BRASIL, 2006).  

A legislação específica que institui um Sistema Nacional de Segurança 

alimentar e Nutricional (SISAN) é a lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. Esta 

lei foi criada após quase 20 anos de “constituição cidadã” (Constituição Federal 

1988) e também é conhecida como Lei Orgânica da Segurança Alimentar e 

Nutricional (BRASIL, 2006). Entretanto, é válido ressaltar, que a mesma só é 

regulamentada posteriormente, a partir do Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 

2010, que também institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN). O objetivo do SISAN é formular e implementar políticas e 

planos de SAN, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, 

bem como promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da 

Segurança Alimentar e Nutricional do país (BRASIL, 2010).  

Existem domicílios particulares sob situação de insegurança alimentar em 

todos os estados brasileiros. Este dado é revelado na Pesquisa Nacional por 

Amostras de Domicílios (PNAD) de 2013, que mostrou que a insegurança alimentar 

nos estados Norte e Nordeste foi respectivamente 36,1% e 38,1%. Em contrapartida, 
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nos estados Sul e Sudeste, a insegurança alimentar foi respectivamente 14,9% e 

14,5%. Por fim a região Centro-Oeste ocupa a posição central em relação à 

insegurança alimentar com uma frequência relativa de 18,2% em 2009 (IBGE, 2014). 

Esses dados revelam que ainda há uma disparidade regional muito grande no Brasil, 

na qual as regiões do Norte e Nordeste apresentam os piores indicadores de 

insegurança alimentar. Deste modo se faz necessária a compreensão dos múltiplos 

fenômenos que envolvem as disparidades locais e regionais nos indicadores de 

insegurança alimentar no Brasil.   

Os indicadores sobre a insegurança alimentar grave também são 

heterogêneos quando avaliados regionalmente.  Em relação a forma mais grave, os 

dados da PNAD de 2013, também evidenciaram que ela esteve presente em 6,7% 

dos domicílios no norte e 5,6% no nordeste, 1,9% no Sul e Sudeste e 2,3% na 

região Centro-Oeste (IBGE, 2014). No estudo realizado por Gubert, Benício e 

Santos (2010), a região com a maior ocorrência de insegurança alimentar grave foi a 

Região Nordeste, onde a prevalência média municipal foi de 14,5%, contra 3,6% na 

Região Sul, a de menor prevalência. Isso evidencia mais uma vez o agravamento do 

quadro de nas regiões Norte e Nordeste, que são as regiões do país mais 

desfavorecidas economicamente.  

Contudo, independentemente da região geográfica, residentes de populações 

urbanas vulneráveis, como as favelas urbanas, apresentam piores indicadores de 

insegurança alimentar, bem como os piores indicadores sociais (KIMANI-MURAGE 

et al. 2014). Um exemplo dessa situação é a Índia, que possui a maior população 

urbana do mundo com renda abaixo da linha da pobreza e vivendo em favelas 

(CHINNAKALI et al. 2014). Ao analisar uma de suas favelas, com uma população de 

aproximadamente 20 mil pessoas, 77% dos domicílios estudados possuíam algum 

grau de insegurança alimentar (CHINNAKALI et al. 2014). Essa situação é similar em 

outras favelas ao redor do mundo (KIMANI-MURAGE et al. 2014; CABRAL et al. 

2013; RAMSEY et al. 2011). Deste modo, compreender como a essa insegurança se 

distribui nesses ambientes pode ser útil na formulação de políticas públicas 

específicas.  

Diversos estudos mostram que alguns indicadores de insegurança alimentar 

estão associados com o estado nutricional dos indivíduos, e não apenas a 

desnutrição, mas também, sobrepeso e obesidade (OLIVEIRA et al. 2009; MAZUR; 
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NAVARRO, 2015). Em relação à obesidade, para Mazur e Navarro (2015), os 

determinantes que relacionam insegurança alimentar com obesidade são: a falta de 

acesso à alimentos saudáveis, as escolhas alimentares erradas, a grande 

quantidade de alimentos ingeridos, a não diversificação da alimentação com 

consequente baixa qualidade nutricional da dieta. Esta associação entre 

insegurança alimentar e obesidade tem sido observada em estudos fora e dentro do 

Brasil (METALLINOS-KATSARAS et al. 2012; MAZUR; NAVARRO, 2015). A relação 

entre o excesso de peso/obesidade e a insegurança alimentar é especialmente 

evidente em grupos demográficos específicos o das mulheres (KAC et al. 2012; 

WILDE; PETERSON, 2006).  Nesse sentido, é válido ressaltar que a obesidade é 

uma doença crônica, considerada como um dos principais problemas de saúde 

pública no mundo. Esta já se configura como uma epidemia e contribui na carga 

global de doenças correlatas na população, como diabetes tipo 2, hipertensão, 

alguns tipos de câncer, etc. (MAZUR; NAVARRO, 2015).   

Além do excesso de peso, outra alteração nutricional frequente em domicílios 

com insegurança alimentar é a desnutrição (MORAIS et al. 2014). A desnutrição é 

responsável por 55% das mortes de crianças no mundo inteiro e está associada a 

várias outras doenças, além de ainda ser considerada a doença que mais mata 

crianças abaixo de cinco anos (SAWAYA, 2006). Deste modo, compreender a 

relação entre insegurança alimentar (IA) e desnutrição em populações especificas é 

de grande importância para a avaliação das condições de vida e, 

consequentemente, para o planejamento de políticas públicas de combate à fome 

(VIANNA; SEGALL- CÔRREA).  

A nutrição é uma necessidade humana fundamental, que afeta a saúde e o 

bem-estar durante todo o período de vida de inúmeras maneiras (HAMMOND; 

DUBÉ, 2012). Deste modo, a ausência de segurança alimentar e nutricional pode ter 

consequências significativas para os indivíduos e para a sociedade, incluindo 

desnutrição e obesidade, ou outros desfechos (HAMMOND; DUBÉ, 2012). Sendo 

assim, analisar e compreender os fatores associados à insegurança alimentar e 

nutricional, é importante para a formulação de intervenções específicas, a fim de 

garantir o direito humano básico à alimentação a todas as pessoas no mundo, de 

todos os lugares.  



15 
 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Insegurança Alimentar no Mundo 

 

O conceito de Segurança Alimentar começa a emergir a partir da 2a Guerra 

Mundial, quando mais da metade da Europa estava devastada e sem condições de 

produzir o seu próprio alimento (BELIK, 2003). Desde a declaração dos direitos 

humanos, em 1948, as Nações Unidas reconhecem que o direito à alimentação é 

um elemento central para o estabelecimento de um padrão de vida adequado 

(UN,1948). Entretanto, a preocupação acerca da temática só foi intensificada com o 

advento da crise mundial de 1972 a 1974 (MAXWELL; SMITH,1993). 

 A compreensão do fenômeno da segurança alimentar e nutricional é 

complexa e muitas vezes é estudada a partir do ponto de vista particular, como de 

um especialista, por exemplo, um agricultor ou um sociólogo (GIBSON, 2012). 

Entretanto, é consenso de que a segurança alimentar domiciliar é uma combinação 

de disponibilidade de alimentos seguros e possibilidades garantidas para que as 

famílias atinjam suas necessidades alimentares e preferências alimentares de 

maneiras socialmente aceitáveis (FAYE et al. 2011).  De acordo com a FAO (2008), 

a “fome”, a “desnutrição ou má-nutrição” e a “pobreza” são elementos que se 

relacionam com a insegurança alimentar, direta ou indiretamente. A experiência da 

insegurança alimentar nos domicílios varia de acordo com níveis graduados de 

gravidade que vão desde a incerteza e ansiedade sobre alimentos até o caso 

extremo da fome, sendo a “fome” a forma mais grave de insegurança alimentar 

(FAYE et al. 2011).  

No cenário mundial atual, ainda existem muitas pessoas perecendo de 

insegurança alimentar. O relatório da FAO de 2014, revelou que existem mais de 

805 milhões de pessoas cronicamente subalimentadas no mundo (FAO; 2014a). O 

relatório da FAO de 2017, aponta crescimento da fome na América Latina e Caribe 

(FAO, 2017a). Entretanto, já se sabe que medidas principais podem ser eficazes a 

fim de reduzir a fome, como por exemplo, a aplicação de investimentos públicos e 

privados para aumentar a produtividade agrícola, a promoção do desenvolvimento 

rural, a proteção social para os mais vulneráveis etc. (FAO; 2014a).  
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Os dados acerca da segurança alimentar e nutricional produzidos 

nacionalmente são de suma importância para mostrar o panorama da situação local. 

Em um estudo realizado nos Estados Unidos da América (EUA), foi possível 

perceber que a maioria dos domicílios tem segurança alimentar, entretanto, há um 

número crescente de famílias estadunidenses que vivenciam insegurança alimentar 

e a hipótese é que esse fenômeno esteja sendo causado pelo limitado acesso a 

alimentos adequados devido à falta de dinheiro e outros recursos (NORD; 

ANDREWS; CARLSON, 2009). Dados de Portugal mostraram uma proporção de 

16,5% de domicílios com algum grau de insegurança alimentar (ÁLVARES; 

AMARAL, 2014). Já no Canadá, 1 a cada 8 domicílios sofrem de insegurança 

alimentar (TARASUK; MITCHELL; DACHNER, 2014). Poderíamos citar diversos 

países de renda similar que que vivenciam algum grau de insegurança alimentar, 

pois, embora a insegurança alimentar seja mais prevalente nos países de renda 

média ou baixa onde uma maior parte a população vive na pobreza, ela também tem 

sido documentada em muitos países de alta renda (ÁLVARES; AMARAL, 2014). 

Uma hipótese é que isso possa ser decorrente do aumento das desigualdades 

sociais desses países nas últimas décadas, consequência da distribuição desigual 

das riquezas (DEDECCA, 2012).  

 

2.2 Insegurança Alimentar no Brasil 

 

No Brasil, o conceito atualmente utilizado foi proposto pelo Conselho Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e está presente no 3° artigo da lei 

11.346 que define segurança alimentar como “a realização do direito de todos ao 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 

práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 

que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.” (BRASIL, 

2006). Deste modo, salienta-se a importância do debate nos diversos setores. 

O CONSEA compõe o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) e é um espaço institucional para o controle social e participação 

da sociedade na formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas de 

segurança alimentar e nutricional (BRASIL, 2017). Acabar com a fome e a miséria 
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são o primeiro objetivo deste milênio e o Brasil estava caminhando nesta direção. 

Em 2003, o relatório da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas 

destacou que embora a fome no Brasil não seja imediatamente evidente, tendo em 

vista que as pessoas não morrem de inanição, milhões de pessoas sofrem de má 

nutrição ou subnutrição (BELIK, 2003). Entretanto, a situação da má nutrição ou 

subnutrição vem melhorando nas últimas décadas. Foi feito um esforço conjunto do 

governo e da sociedade brasileira com o intuito de atender aos “Objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio” das Nações Unidas que tem como referência o alcance 

de um processo de desenvolvimento inclusivo e justo como prioridade para a 

eliminação da pobreza e da fome (COUTINHO; GENTIL; TORAL, 2008).  

Entretanto, existem problemas que são estruturais como, a concentração 

excessiva da renda, baixos salários, elevados níveis de desemprego e baixos 

índices de crescimento (BELIK; SILVA; TAKAGI, 2001) que resultam, 

consequentemente, em piores indicadores de saúde para a parcela mais pobre da 

população. Em 2003, foi incorporado à agenda nacional o programa “Fome Zero” e a 

segurança alimentar era uma prioridade da política social do governo do Presidente 

Lula recém eleito (ROCHA, 2009). Outra estratégia importante a fim de reduzir a 

fome e a pobreza extrema foi o programa “Bolsa Família” (ROCHA, 2009). 

Uma parcela da população brasileira tem apresentado segurança alimentar 

nas últimas décadas, pois existe grande disponibilidade de alimentos variados para 

aqueles com suficiente poder aquisitivo (HOFFMANN, 1995). Entretanto, a 

prevalência de insegurança alimentar entre os que recebem de ¼ a ½ salário 

mínimo é 42% (IBGE, 2014). Esta insegurança alimentar é principalmente 

ocasionada pela falta de acesso aos alimentos, decorrente do baixo poder aquisitivo 

de milhões de brasileiros, em detrimento da falta de produção dos mesmos 

(COUTINHO; GENTIL; TORAL, 2008).  

2.3 Insegurança Alimentar nos aglomerados urbanos (favelas)  

 

Embora a maioria das pessoas pobres vive em áreas rurais, a pobreza urbana 

está se tornando uma crescente preocupação (FAYE et al. 2011). Deste modo, 

Sawaya e colaboradores (2003), definem a existência de dois grupos de pobres no 

Brasil, com condições de vida relativamente distintas, o pobre rural e o urbano, 

morador de favelas. O primeiro grupo vem diminuindo fortemente nas últimas 
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décadas devido ao êxodo rural enquanto o segundo só tem aumentado (SAWAYA et 

al. 2003; UN-HABITAT, 2016). 

As favelas foram erguidas contra todos os preceitos da higiene, sem acesso 

ao esgotamento sanitário, coleta de lixo etc. (RIBEIRO; LAGO, 2001). A formação 

dessas construções é uma realidade, principalmente, dos centros urbanos de países 

em desenvolvimento (UN-HABITAT, 2016). Embora as favelas estejam ligadas à 

pobreza como condições que refletem o acesso inadequado aos recursos para obter 

alimentos, questões como a fome e a insegurança alimentar, até então, raramente 

eram reconhecidas como importantes em ambientes urbanos (FAYE et al. 2011). 

Uma elevada proporção da população nacional reside em favelas espalhadas 

pelas cidades brasileiras.  Estima-se que, no município de São Paulo, de 11%-15% 

da população viva em favelas. Já em Maceió, por exemplo, 50% da população vive 

nessas condições (SAWAYA, 2006). Em Salvador, estima-se que 33% da população 

viva em favelas (IBGE, 2010).  Em relação à população brasileira total, estima-se 

que a população moradora desses aglomerados está aumentando (PASTERNAK; 

D’OTTAVIANO, 2016). 

Em relação ao ambiente, destacamos que as condições insalubres de 

moradia, às quais estão submetidas as pessoas que vivem nesses aglomerados, 

levam a um ciclo de consumo inadequado de alimentos, o que está relacionado a 

um aumento de baixo peso ao nascer, desmame inadequado, infecções frequentes 

e alimentação inadequada (SAWAYA, 2006). Deste modo, uma criança pode ter 

problemas graves de desnutrição, mesmo que tenha acesso a uma alimentação 

abundante e variada, se tiver, por exemplo, frequentes diarreias causadas pelo 

consumo de água contaminada (HOFFMAN, 1995).  Sendo assim, condições de 

moradia, acesso a água e esgotamento sanitário são condições essenciais para a 

segurança alimentar. 

Dados de um estudo realizado em um assentamento urbano na Índia 

mostraram que, entre as famílias pesquisadas, a baixa renda mensal per capita foi 

um dos principais preditores de insegurança alimentar (CHINNAKALI et al. 2014) 

evidenciando que o acesso a renda também é mais restrito às pessoas que vivem 

nos aglomerados urbanos. Esse dado pode revelar o quanto as pessoas que vivem 

nesse tipo de ambiente, estão vulneráveis socioeconomicamente. Deste modo, é 

necessário afirmar que o acesso a renda é essencial para o bem-estar doméstico e 
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a segurança alimentar e nutricional dos “pobres urbanos” (KIMANI-MURAGE et al. 

2014).  

 

2.4 Insegurança Alimentar e Estado Nutricional 

 

As consequências da insegurança alimentar para o estado nutricional são 

diversas. Muitas vezes, coexistem nas mesmas comunidades e, às vezes no mesmo 

domicílio, a desnutrição, deficiência de micronutrientes, excesso de peso e outras 

doenças crônicas não transmissíveis, como consequência da transição nutricional, 

bem como insegurança alimentar nos diversos contextos (COUTINHO; GENTIL; 

TORAL, 2008).  

O número de publicações que exploram o paradoxo da insegurança 

alimentar-obesidade aumentou significativamente nos últimos anos (FRANKLIN et 

al. 2012). Os membros de famílias com insegurança alimentar tendem a consumir 

alimentos com alta densidade energética, mas que são pobres em nutrientes 

(FRANKLIN et al. 2012). Somado a isso, existe outro fator, que pode levar ao 

aumento ou déficit de peso de peso nessas pessoas, que é o mecanismo fisiológico 

regulatório do nosso sistema nervoso que se “programa” permanentemente para 

economizar energia em forma de gordura e reduzir o crescimento, para garantir a 

sobrevivência em condições adversas (SAWAYA, 2006). 

É necessário fazer um recorte de gênero também à análise do estado 

nutricional e insegurança alimentar nos domicílios, porque a desigualdade de gênero 

é marcada pela restrição alimentar dos domicílios chefiados por mulheres (MARIN-

LEON et al. 2011). Existe uma associação diretamente proporcional entre liderança 

feminina e a pobreza. Acredita-se que isso se deve a vários fatores, como maior 

número de pessoas dependentes e um número maior de não-trabalhadores nos 

domicílios chefiados por mulheres, se comparados aos domicílios chefiados por 

homens, e também porque os homens em média ganham mais do que as mulheres, 

além disso, em famílias chefiadas por mulheres, onde não há outro adulto presente, 

o chefe de família não é apenas responsável por gerar renda, mas também por 

completar tarefas domésticas (FELKER-KANTOR; WOOD, 2012). É importante 

investigar como a insegurança alimentar está relacionada ao estado nutricional de 

mulheres, pois estas vivenciam dificuldades em acessar e controlar recursos, apesar 
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de serem os principais atores da produção de alimentos em muitos países em 

desenvolvimento (AYLA; MEIER, 2017). Um outro aspecto importante é como as 

mulheres nessas condições têm tido maior chance de ter obesidade do que os 

homens (CABRAL et al. 2013; MAZUR; NAVARRO, 2015). 

2.5. Instrumentos de mensuração da insegurança alimentar 

 

Nos últimos anos, as escalas de segurança alimentar domiciliar vêm 

ganhando reconhecimento pela sua utilidade e validade comprovada para retratar a 

vivência da segurança alimentar, além de serem capazes de fornecer estimativas da 

prevalência de insegurança alimentar em diferentes níveis de severidade (FAO, 

2014b). Os questionários da insegurança alimentar geralmente empregam uma série 

de 9 a 15 questões que detectam o nível de preocupação e a falta de acesso, 

variedade e / ou quantidade de alimentos (CASTELL et al. 2015). Normalmente, as 

perguntas são retrospectivas e remetem a um período entre 4 semanas a 3 meses e 

refletem 3 domínios diferentes de insegurança alimentar, a ansiedade ou incerteza, 

qualidade insuficiente e quantidade insuficiente (CASTELL et al. 2015). 

 Existem diversas escalas utilizadas para mensurar insegurança alimentar no 

mundo. Uma das escalas mais utilizadas é a “Household Food Insecurity Access 

Scale (HFIAS)”, desenvolvida pelo USDA (United States Department of Agrictulture 

Economic Research Service). O questionário possui 10 questões, e 8 questões a 

mais, caso o domicílio possua crianças e adolescentes (0-17 anos) e as questões 

remetem à situação de segurança alimentar e nutricional nos últimos 12 meses 

(USDA, 2014). A escala já foi aplicada em diversos países, entretanto, embora ela 

seja capaz de mensurar a situação de insegurança alimentar, fornecendo algumas 

informações sobre os contextos econômicos e sociais que podem levar à fome, ela 

não é capaz de avaliar em que medida a fome realmente ocorre (USDA, 2014). 

No Brasil, o instrumento padronizado e validado é a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA). A escala foi adaptada ao contexto brasileiro, no 

período de 2003 a 2004, a partir da escala proposta pelo USDA (KEPPLE; SEGALL-

CORRÊA, 2011). O processo de adaptação foi realizado em duas etapas, e foram 

recrutadas pessoas das cinco regiões brasileiras, dos ambientes urbano e rural, a 

fim de captar os indicadores de insegurança alimentar mais adequados (KEPPLE; 

SEGALL-CORRÊA, 2011). Após isso, foram feitos inquéritos, que demostraram que 
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a escala possuía tanto validade interna, quanto validade externa e que a EBIA 

possuía alta validade, para o diagnóstico de insegurança alimentar, bem como para 

o monitoramento e avaliação das ações de combate à fome no país (KEPPLE; 

SEGALL-CORRÊA, 2011). As escalas de medida direta da insegurança alimentar, 

como a EBIA, fornecem informações estratégicas para a gestão de políticas e 

programas sociais, por possibilitarem a identificação dos grupos sociais em risco de 

insegurança alimentar, bem como os seus determinantes e consequências (IBGE, 

2014). 

É válido ressaltar que a EBIA possui limitações, pois apesar do detalhamento 

dos dados e dos avanços no esforço de revelar a insegurança alimentar e 

nutricional, a escala não é capaz de identificar, por exemplo, a contaminação 

química e genética dos alimentos como elementos de insegurança, entre outros 

fatores (AZEVEDO; RIBAS, 2016). Outro aspecto importante é que nos estudos que 

abordam especificamente a avaliação da insegurança alimentar nutricional em 

populações através da aplicação da EBIA, não são mencionados os elementos 

estruturais que colocam os indivíduos em situação de insegurança (AZEVEDO; 

RIBAS, 2016). Sendo assim é necessário compreender como os mecanismos 

estruturais afetam a segurança alimentar das pessoas através de medidas que 

permitam essa investigação, pois a atuação direta nesses determinantes será 

imprescindível à garantia do direito humano a alimentação (BELIK, 2003). 
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3 MODELO TEÓRICO 

 

Procuramos compreender teoricamente a insegurança alimentar à luz da 

Epidemiologia Social, que busca investigar explicitamente os determinantes sociais 

das distribuições populacionais de saúde, doenças e bem-estar, ao invés de tratar 

determinantes como fenômenos biomédicos (KRIEGER, 2001). O modelo teórico 

proposto utilizado neste trabalho, está inserido no relatório “Estado de Segurança 

Alimentar e Nutricional no Brasil” (FAO, 2014b). Embora seja possível perceber que 

o conceito de segurança alimentar seja abrangente, a utilização de indicadores de 

consumo alimentar e de estado nutricional são ferramentas importantes para o 

monitoramento da insegurança alimentar nos domicílios, mesmo que de forma 

limitada (FAO, 2014b).  

Sendo assim o modelo abaixo (figura 01), abrange a situação do domicílio e 

as possíveis consequências desses indicadores para o estado nutricional dos 

indivíduos. Consideramos que este modelo teórico seja o mais adequado, pois 

buscamos neste trabalho investigar, justamente a influência da insegurança 

alimentar domiciliar e de seus determinantes no estado nutricional das pessoas que 

residiam uma comunidade urbana, com enfoque na dimensão do acesso ao 

alimento.  

 

 

 
Figura 01- Consequências potenciais da (in)segurança alimentar (acesso ao 

alimento) no domicílio. Destacamos em vermelho a dimensão e as variáveis 

analisadas neste estudo.

Determinantes 

individuais
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Dentro dos determinantes domiciliares compreendemos e analisamos a 

existência de fatores de vulnerabilidade social (determinantes sociais) que 

influenciaram na aquisição e acesso aos alimentos e no estado nutricional, como por 

exemplo: renda domiciliar per capita, sexo do chefe de família, raça/cor do chefe de 

família, escolaridade do chefe de família, status empregatício do chefe de família e 

se recebe ou não bolsa família. Resolvemos também incluir variáveis sobre as 

condições de habitação como a presença de esgoto a céu aberto próximo ao 

domicílio e se o acesso à casa era pavimentado, pois nos dão um indicativo da 

condição social daquele domicílio dentro da comunidade, pois nas áreas mais 

vulneráveis da comunidade as pessoas vivem em condições mais insalubres, 

próximas aos esgotos a céu aberto e também, muitas vezes, sem pavimentação nas 

ruas. 

Foram incluídos como determinantes individuais: sexo, raça/cor, realizar 

alguma refeição fora de casa durante o dia e faixa etária. A faixa etária foi incluída 

apenas para crianças e adolescentes. Para adultos nem a faixa etária nem a idade 

foram analisadas como variáveis independentes. 



24 
 

4 RESULTADO 

 

Artigo:  Insegurança alimentar e estado nutricional em uma comunidade urbana de 

Salvador 

 

Autoras: Marilia Santos dos Anjos, Marie Aliaga, Sandra Chaves, Leny Trad e 

Federico Costa 

 

Introdução 

 

A insegurança alimentar ocorre quando o acesso ou a capacidade de adquirir 

alimentos é limitado ou incerto (USDA, 2014). O relatório da Food and Agriculture 

Organization (FAO) revelou que 108 milhões de pessoas, no mundo, vivem com 

insegurança alimentar grave enquanto eram 80 milhões em 2015 (FAO, 2017b). 

Embora as áreas rurais apresentem vulnerabilidade social alta e maior prevalência 

de insegurança alimentar quando comparadas às áreas urbanas (IPVS, 2010; SILVA 

et al. 2017), no contexto urbano o processo de urbanização acelerada, decorrente 

do intenso êxodo rural, culminou no surgimento de favelas com pouca ou nenhuma 

estrutura sanitária (MALTA et al. 2006). Esses locais possuem vulnerabilidade social 

elevada (IPVS, 2010), o que se configura um problema, já que 30% da população 

urbana dos países em desenvolvimento vive em favelas, o que representa aumento 

de 28% nos últimos 14 anos (UH-HABITAT, 2016). Estudo realizados com 

residentes de favelas urbanas no Brasil, Índia e Quênia mostraram proporção de 

insegurança alimentar entre 77%- 92% (CABRAL et al. 2013; CHINNAKALI et al. 

2014; KIMANI-MURAGE et al. 2014). Uma favela é um assentamento humano que 

possui as seguintes características: 1) acesso inadequado a água potável; 2) acesso 

inadequado a saneamento e outras infraestruturas; 3) má qualidade estrutural da 

habitação; 4) superlotação; e 5) status residencial inseguro (RILEY et al. 2007). 

A insegurança alimentar é multifatorial e pode ser analisada a partir de quatro 

principais dimensões: a disponibilidade do alimento, o acesso ao alimento, utilização 

dos alimentos e dos nutrientes e a estabilidade, entretanto também pode ser 
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analisada e compreendida indiretamente, através de mais de cinquenta indicadores 

(FAO, 2014). Estudos revelam que a renda domiciliar está entre os fatores mais 

importantes para a ocorrência de insegurança alimentar (GUNDERSEN, 2013).  Em 

favelas urbanas, estudos mostram que fatores como receber bolsa família, não 

trabalhar e baixa renda domiciliar estão associados à insegurança alimentar, 

entretanto, nestes ambientes, existem poucos estudos que avaliem integradamente 

os determinantes ambientais e sociais da insegurança alimentar (CABRAL et al. 

2013; KIMANI-MURAGE et al. 2014).   

Insegurança alimentar tem sido previamente associada com o estado 

nutricional. No Quênia, crianças menores de dois anos que viviam em domicílios 

com insegurança alimentar tiveram um risco 12% maior de ter baixa estatura para 

idade do que as crianças que não viviam em domicílios com insegurança alimentar 

(MUTISYA et al. 2015). No Nepal, a insegurança alimentar esteve associada com 

baixa estatura para idade e desnutrição em crianças (SINGH; SINGH, 2014).  Em 

um estudo realizado em Maceió, Brasil, as crianças e adolescentes tiveram alta 

prevalência de desnutrição, 18% e 20%, respectivamente, e os adultos tiveram 51% 

de excesso de peso, sendo que as mulheres tiveram uma chance quarto vezes 

maior de ter obesidade do que os homens (CABRAL et al. 2013). Entretanto, há uma 

lacuna no conhecimento no que se refere ao estado nutricional das pessoas que 

vivem em favelas urbanas. 

No Brasil, os piores indicadores de segurança alimentar são apresentados 

pelas regiões Norte e Nordeste (IBGE, 2014). Nesse contexto, o país também 

vivencia o aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade nas diferentes fases 

da vida, juntamente com a persistência das situações de desnutrição crônica 

(COUTINHO; GENTIL; TORAL, 2008). O país também vivenciou uma transição 

nutricional que está relacionada principalmente a dois processos: a transição 

demográfica e a transição epidemiológica (POPKIN, 2003). Em consequência disso, 

também ocorreram mudanças do padrão alimentar e sedentarismo da vida moderna, 

o que acabou culminando no aumento progressivo de sobrepeso e obesidade na 

população (MALTA et al. 2006). A situação é ainda pior em relação as mulheres, 

pois possuem chance maior de desenvolver obesidade do que os homens (MAZUR; 

NAVARRO, 2015).   
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Existem diversos instrumentos para avaliar e monitorar a SAN (Segurança 

Alimentar e Nutricional). Um dos mais utilizados é a HFIAS- Household Food 

Insecurity Access Scale, desenvolvida pelo USDA- United States Department of 

Agrictulture Economic Research Service (USDA, 2014). No Brasil, a escala e 

utilizada é a EBIA- Escala Brasileira de Insegurança Alimentar que foi adaptada, 

através do instrumento proposto pelo USDA, e foi devidamente validada (KEPPLE; 

SEGALL-CORRÊA, 2011). Entretanto, nesse trabalho foi utilizado um instrumento 

próprio (anexo I), construído, no início de 2014, através de uma pesquisa-ação que 

partiu do diálogo com as lideranças e moradores da comunidade através de sua 

própria percepção de insegurança alimentar e teve enfoque maior nas dimensões do 

acesso e do consumo, pois, evidenciou-se que essas são as dimensões que mais 

presentes na comunidade.  

Os determinantes da insegurança alimentar no ambiente urbano são 

complexos e afetam principalmente os estratos mais vulneráveis. Adicionalmente, 

existem disparidades regionais e locais em relação aos indicadores de segurança 

alimentar. Assim, informações sobre os determinantes da insegurança alimentar e 

do estado nutricional nestas populações vulneráveis são críticos para informar e 

guiar as ações governamentais destinadas ao combate destes problemas de saúde. 

O presente estudo teve o objetivo de analisar os fatores sociodemográficos e 

condições de habitação, associados à insegurança alimentar (acesso), bem como 

esses fatores e a presença de insegurança alimentar estão associados ao estado 

nutricional de indivíduos em uma comunidade urbana, através de um instrumento 

construído pela própria comunidade.  

 

Metodologia 

 

Desenho, população do estudo e fonte dos dados 

 

Trata-se de um estudo de corte transversal realizado no bairro de Pau da 

Lima, na região periférica da cidade de Salvador, Bahia, Brasil que possui 2.675.656 

de habitantes (IBGE, 2010). O bairro também é caracterizado por fatores como a 

alta densidade populacional e pela infraestrutura sanitária precária (UN-HABITAT, 
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2016). O presente usou dados gerados pelo projeto intitulado “Monitoramento e 

promoção participativa da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) em Pau da Lima, 

Salvador-BA: SANPLI” que por sua vez foi realizado aninhado a uma coorte para o 

estudo dos determinantes da leptospirose urbana em Salvador, realizado pelo 

Instituto Gonçalo Moniz- IGM Fiocruz-BA presente nesta comunidade desde o ano 

2003. 

Dentre os 1.625 domicílios acompanhados pela equipe da Fiocruz, foram 

selecionados randomicamente 450 domicílios. Estes, foram visitados pelo menos 3 

vezes, caso o chefe de família não fosse encontrado da primeira ou na segunda vez 

(em dias de semana e final de semana). Uma equipe treinada aplicou questionários 

padronizados nos chefes dos domicílios. Os dados foram coletados de novembro de 

2014 a janeiro de 2015 através de um protocolo municipal de avaliação da SAN 

adaptado e validado previamente pelas autoras Panelli-Martins, Santos e Assis 

(2008). A etapa deste protocolo que atende ao objetivo em questão é o questionário 

de segurança alimentar e nutricional fechado (Anexo I). O questionário focalizou a 

percepção do entrevistado, tanto na dimensão do acesso, como na dimenssão do 

consumo. A escolha do grupo foi focalizar estas duas dimensões por serem 

consideradas as mais problemáticas na comunidade.  

Adicionalmente medidas antropométricas como peso, altura foram aferidas 

por dois agentes treinados e cada medida foi realizada pelo menos duas vezes e 

registradas imediatamente no questionário de avaliação nutricional para todos os 

moradores do domicílio que aceitaram fazer parte da pesquisa.  A variação permitida 

entre as duas medidas de peso foi de no máximo 100g e para estatura de 0,1cm 

(1mm). Para a obtenção do peso, foi utilizada uma balança digital portátil, marca 

Marte pp 200-50, de grande precisão, com capacidade para 199,95kg, precisão de 

50g e com tempo de estabilização de 5 segundos. Para a estatura, foi utilizado o 

estadiômetro portátil de 2 metros, graduado em décimos de centímetros, e um 

infantômetro graduado em décimos de centímetros.  

 

Definição das variáveis 
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As variáveis foram divididas em domiciliares e individuais. As domiciliares 

(socioeconômicas, demográficas e condições de habitação) foram respondidas pela 

pessoa de referência do domicílio (chefe de família). As variáveis socioeconômicas, 

demográficas e condições de habitação selecionadas para compor o modelo foram: 

sexo chefe de família; raça/cor chefe de família; status empregatício chefe de 

família; escolaridade chefe de família; renda domiciliar per capita; se ou não recebe 

Bolsa família no domicílio; proximidade do domicílio à esgoto a céu aberto (até 10m); 

e se acesso ao domicílio era pavimentado. 

 As variáveis individuais (de todos os moradores do domicílio) foram o sexo 

do indivíduo; raça/cor do indivíduo; faixa etária (apenas para crianças e 

adolescentes); e o estado nutricional foi aferido através do indicador antropométrico- 

Índice de Massa Corporal (foram considerados com déficit de peso os que obtiveram 

valor de IMC menor que 18,5, eutróficos com IMC maior ou igual a 18,5 e menor que 

25,0, com sobrepeso entre 25,0 e 29,9 e obesos os que tiveram valores acima de 

30,0). Para as crianças e adolescentes, foi utilizado o indicador antropométrico 

IMC/Idade. Na faixa etária de 5-19 anos (foram considerados com déficit de peso os 

que estavam no percentil <p15, eutróficos ≥ p15 e ≤p85, com sobrepeso >p85 e 

≤p97 e obesos com percentil >p97 e <p99,9) (Figura 02 e Figura 03). A interpretação 

dos índices antropométricos seguindo os criterios da Organização Mundial da Saúde 

(WHO, 2007). A última variável individual é a realização de refeições fora de casa. 

Como já mencionado, nesse trabalho, foi utilizado um instrumento próprio 

(anexo I), construído, no início de 2014, a partir do diálogo com a comunidade, sobre 

sua própria percepção de insegurança alimentar. O instrumento tem enfoque nas 

dimensões do acesso e do consumo, pois, evidenciou-se que essas são as 

dimensões que mais repercutem na comunidade. O instrumento foi construído a 

partir de duas etapas, primeiro, uma oficina com as lideranças e moradores do 

bairro, que desejaram participar a fim de debater a temática e formar grupos de 

trabalho. Posteriormente, um grupo de trabalho específico ficou responsável pela 

definição do método de avaliação da situação da SAN (segurança alimentar e 

nutricional) na comunidade e organização do mesmo.  

Deste modo, foi caracterizado como “segurança alimentar no domicílio 

(acesso)” quando não houve preocupação em faltar alimento e não houve falta de 

alimento, “insegurança alimentar (acesso)”, quando houve preocupação em faltar 

alimento e/ou o alimento faltou e “insegurança alimentar (acesso) grave” quando 
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houve preocupação em faltar alimento e o alimento faltou na residência no mês 

anterior à entrevista.  

2.3 Análise estatística 

 

A distribuição das variáveis foi caracterizada através de análise de 

frequências. Foi avaliada a associação entre características domiciliares e 

insegurança alimentar através de uma análise univariada com cálculo de Odds Ratio 

(OR). Analises similares foram realizadas para avaliar associação entre variáveis 

domiciliares, incluindo insegurança alimentar (acesso) e individuais em relação ao 

estado nutricional em cada um dos seguintes grupos etários (5-9, 10-18, 19-59).  

A análise multivariada foi feita através de um modelo de regressão logística 

através do procedimento stepwise backward com cálculo de Odds Ratio (OR) e 

respectivos intervalos de 95% de confiança (IC95%), para a escolha do modelo final 

foram considerados os critérios Akaike Information Criterion (AIC) e Bayesian 

Information Criterion (BIC). Também foi considerado um fator de cluster nos modelos 

(Análise Univariada e Multivariada) que incluíam fatores domiciliares como variáveis 

explicativas do estado nutricional (nível individual) já que alguns domicílios incluíam 

mais de um participante. A análise dos dados foi realizada através de testes 

estatísticos no programa STATA versão 12.0 para Windows. 

 

2.4 Aspectos Éticos e fonte de financiamento 

 

Todos os aspectos éticos envolvendo pesquisa com seres foram respeitados, 

conforme preconizado na resolução n° 466/12 da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP). Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em 

pesquisa da Escola de Nutrição da Universidade Federal da Bahia/ ENUFBA em 31 

de março de 2014. A pesquisa domiciliar foi financiada como projeto intitulado 

“Desenvolvimento e aplicação de metodologias participativas para a vigilância da 

situação e monitoramento de programas de Segurança Alimentar e Nutricional: 

estudo de caso em uma comunidade urbana de Salvador” com recursos do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e do 
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ministério do desenvolvimento Social (MDS), através do Edital “MCTI-CNPq/MDS-

SAGI Nº 24/2013 – DESENVOLVIMENTO SOCIAL”. 

 

Resultados 

 

Entre os 450 domicílios selecionados, foi possível aplicar os questionários em 

343 (76%) domicílios, pois em 69 (15%) domicílios o chefe de família não foi 

encontrado, em 15 (3%) se recusou a participar, em 23 (6%) houve mudança da 

família, falecimento (no caso de domicílios com um único morador), ou chefe de 

família era mentalmente incapaz. Foi excluído um domicílio da análise por não ter 

completado o questionário nem a avaliação antropométrica, totalizando assim, 342 

(76%) domicílios para a análise. 

A maioria dos domicílios visitados era chefiado por mulheres (58%), e a 

raça/cor predominante nos chefes de família foi a preta (49%). Em metade (51%) 

dos domicílios, a renda domiciliar per capita mensal era inferior à ½ salário mínimo. 

Aproximadamente dois terços dos domicílios possuíam algum grau de insegurança 

alimentar e 42% possuía insegurança alimentar (acesso) grave (Tabela 01).  

Foram avaliados 659 indivíduos, entretanto, foram incluídos 530 pessoas para 

esse estudo (crianças maiores de 5 anos a adultos com idade até 59 anos). Entre os 

recrutados, 327 indivíduos eram adultos, com idade entre 19 e 59 anos, e destes, 

65% eram do sexo feminino, 4% estavam com déficit de peso, 38% estavam com 

sobrepeso e 23% estavam com obesidade (Tabela 01), 4 adultos foram excluídos 

das análises de regressão multivariada por apresentarem valores missing nas 

variáveis de avaliação nutricional e raça. Foram incluídas 203 crianças e 

adolescentes, entre 5 e 18 anos, e destas, 54% eram do sexo feminino. 15 (7%) 

apresentavam déficit de peso, (10%) estavam com sobrepeso e 6% com obesidade 

(Tabela 01).    

Idosos e Menores de 5 anos não foram recrutados para este estudo. Os 

idosos somaram 43 pessoas, com idade entre 60- 87 anos. Dentre estes, 42% 

apresentava déficit de peso, 30% eram eutróficos, 11% com sobrepeso e 14% eram 

obesos. Os menores de 5 anos somavam 86, destes aproximadamente 96% 
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apresentaram estatura adequada para a idade e 86% apresentavam peso adequado 

para idade (Tabela 01).    

 Escolhemos analisar a insegurança alimentar (acesso) grave, ou seja, quando 

houve preocupação e a falta de alimento no domicílio, porque além de apresentar 

maior proporção na comunidade (42%), as análises em relação à insegurança 

alimentar (acesso) quando houve preocupação e/ou falta de alimentos, não 

mostraram associações estatisticamente significantes (Tabela suplementar 01). Em 

relação à insegurança alimentar (acesso) grave nos domicílios, a análise univariada 

mostrou que os domicílios chefiados mulheres tiveram maior chance de ter 

insegurança alimentar grave (OR: 2,22; IC95%: 1,41-3,49). Outras variáveis 

estatísticamente significantes foram, baixa escolaridade do chefe de família 

(OR:1,92; IC95%: 1,21-3,05), renda domiciliar per capita inferior a meio salário 

mínimo (OR:2,92; IC95%: 1,86-4,56) e receber bolsa família no domicílio (OR:2,28; 

IC95%: 1,45-3,57). Na análise multivariada, continuaram com maior chance de 

insegurança alimentar grave os domicílios com chefe de família do sexo feminino 

(OR: 1,78; IC95%: 1,10-2,88) e os que tinham renda domiciliar per capita inferior a 

meio salário mínimo (OR:2,60; IC95%:1,63- 4,15) (Tabela 02). 

Ao analisar o déficit de peso em crianças e adolescentes (Tabela 03), foi 

possível observar na análise multivariada que a faixa etária de 10 a 18 anos teve 

sete vezes mais chance de ter déficit de peso, se comparados aos da faixa etária de 

5 a 9 anos. Nenhuma variável preditora, incluindo insegurança alimentar (acesso), 

esteve associada a sobrepeso e obesidade nas crianças e adolescentes (Tabela 

suplementar 02), assim como, com déficit de peso e sobrepeso nos adultos (Tabela 

suplementar 03).  

A análise univariada sobre a obesidade nos adultos (Tabela 04) mostrou que 

as mulheres tiveram maior de chance de ter obesidade do que os homens (OR: 

7,70; IC95%: 1,83-32,28) e os indivíduos que moravam em domicílios chefiados por 

mulheres também tiveram (OR:2,54; IC95%:1,08-5,96). A análise multivariada 

mostrou associação entre a obesidade nos adultos e ser do sexo feminino (OR:4,98; 

IC95:1,39-17,79), ser da raça/cor preta (OR: 2,57; IC95%: 1,10-5,96) e quando o 

chefe de família era o sexo feminino (OR: 2,47; IC95%: 1,03-5,89). 

 

Discussão 
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Este é um estudo de base comunitária que traz a luz a importância em 

analisar os principais fatores associados à da insegurança alimentar, utilizando um 

instrumento construído pelos próprios indivíduos da comunidade e também as 

consequências dessa insegurança alimentar para o estado nutricional dos 

moradores de uma comunidade urbana periférica. Os nossos dados evidenciam uma 

associação entre a renda domiciliar, e o domicílio ser chefiado por mulheres e 

insegurança alimentar (acesso) grave, ou seja, quando houve preocupação e a falta 

de alimento nos domicílios. A população estudada apresentou elevada prevalência 

(61%) de excesso de peso e obesidade nos adultos, sobretudo nas mulheres (84%). 

De especial importância, em crianças e adolescentes identificamos associação entre 

ser da faixa etária 10-18 anos e déficit de peso. Deste modo, foi possível identificar 

marcadores específicos de determinação social associados a insegurança alimentar 

que por sua vez influenciaram sobre o estado nutricional dos participantes deste 

estudo.  

Insegurança alimentar nos domicílios 

Em relação à proporção de insegurança alimentar (acesso), 66% das famílias 

da área de estudo apresentaram insegurança alimentar (acesso), ou seja, houve 

preocupação e/ou falta de alimento nesse domicílio no mês anterior à entrevista. 

Alguns estudos têm demonstrado, como morar em favelas está associada com 

insegurança alimentar no domicílio, ou como isto afeta o estado nutricional dos 

indivíduos (ALVES; SIQUEIRA; FIGUEROA, 2009; KIMANI-MURAGE et al. 2014; 

MONTEIRO et al. 2014). Em um estudo realizado em duas favelas de Nairóbi, no 

Quênia, com cerca de 30 mil domicílios, foi identificado que 85% das famílias sofria 

de algum grau de insegurança alimentar, e destes, 50% estavam com insegurança 

alimentar grave (KIMANI-MURAGE et al. 2014). Outro estudo, realizado em duas 

favelas da região Nordeste do Brasil, revelou que 12% das crianças e adolescentes 

estudadas apresentaram excesso de peso (ALVES; SIQUEIRA; FIGUEROA, 2009). 

Deste modo, é possível perceber que os dados deste estudo são consistentes com 

os de outras populações urbanas que residem em condições similares de pobreza.  

Alguns determinantes de insegurança alimentar desse estudo, também estão 

relacionados à indicadores de vulnerabilidade social, como sexo do chefe de família, 

escolaridade e a renda domiciliar per capita que inclusive, foram importantes 

preditores de insegurança alimentar (acesso) grave nos domicílios, ou seja, a falta 
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de alimentos nos domicílios. Nesse estudo, os beneficiários do bolsa família tiveram 

uma chance maior de ter insegurança alimentar do que os que não-beneficiários, o 

que evidencia a maior vulnerabilidade deste grupo, entretanto, essa associação não 

se manteve na análise multivariada. Estudos sobre insegurança alimentar com 

beneficiários do Programa Bolsa Família, tem evidenciado uma elevada prevalência 

de insegurança nessas famílias (MONTEIRO et al. 2014; CABRAL et al. 2013). 

Entretanto, embora a insegurança alimentar seja elevada nessa parcela da 

população, não se pode desconsiderar que os programas de Transferência 

Condicionada de Renda são necessários e desempenham papel importante a fim de 

reduzir as desigualdades (MONTERO et al. 2014).  

 É válido ressaltar que o Brasil possui uma rede de instituições 

governamentais e não governamentais voltadas à execução da política de 

alimentação e nutrição existente e uma das principais ações a fim de minimizar a 

insegurança alimentar grave são os programas de transferência de renda 

condicionada e nessa perspectiva, pesquisas recentes sugerem que o Programa 

Bolsa Família é uma maneira eficiente de contribuir para promover a segurança 

alimentar no Brasil. (CARVALHO et al. 2013; HOFMANN, 2013). E em relação aos 

achados do estudo e sobre o que já foi mencionado sobre o programa Bolsa Família 

é possível levantar a hipótese de que a situação dessas famílias seria ainda pior, 

caso não houvesse o programa. 

Obesidade em adultos 

Nesse estudo, a proporção de adultos acima do peso foi 60% e com 

obesidade 22%. A proporção adultos acima do peso no país é superior a 50% (FAO, 

2016). Deste modo, foi possível observar que essa proporção também foi similar aos 

achados na nossa área de estudo. Neste estudo, não identificamos associação entre 

insegurança alimentar e sobrepeso ou obesidade. Entretanto outros trabalhos 

indicam uma associação entre estes dois fatores a qual é explicada como decorrente 

da inadequação de recursos econômicos para a compra de alimentos, o que leva ao 

consumo alimentar excessivo de escolhas alimentares não saudáveis, altamente 

calóricas, pouco ou nada nutritivas e mais baratas  (MAZUR; NAVARRO, 2015). 

Outro mecanismo pelo qual a obesidade e o excesso de peso podem se associar à 

insegurança alimentar é que, diante de episódios frequentes de fome, o corpo, pode 
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utilizar uma série de mecanismos fisiológicos para poupar energia e acumular 

gordura (SAWAYA et al. 2003).  

A principal preocupação em relação à obesidade é a associação com o 

aumento da prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (MALTA et 

al., 2014). Os gastos do Ministério da Saúde com atendimentos ambulatoriais e 

internações em função das doenças crônicas não transmissíveis foram estimados 

em aproximadamente R$ 7,5 bilhões por ano (MALTA et al. 2006). Por conta o 

aumento da prevalência das DCNT, a Segunda Conferência Mundial Internacional 

sobre Nutrição (CIN2) recomendou aos países que adotassem medidas que 

reduzam o consumo de sal em 30% e que adotem outras medidas, a fim de 

inviabilizar o aumento da prevalência de obesidade em adolescentes e adultos 

(CIN2, 2014). Sendo assim, o Brasil se comprometeu a organizar o evento “Nutrição 

para o Crescimento” com base nas metas do CIN2 e da Assembleia Mundial da 

Saúde a fim de discutir ações globais para promover e compartilhar estratégias 

dirigidas pelos países e políticas públicas multissetoriais para a promoção de dietas 

saudáveis, incluindo políticas de saúde, educação e proteção social para enfrentar 

os determinantes sociais da desnutrição (FAO, 2015). 

Ao realizar um recorte de gênero, a situação é ainda mais grave, pois a 

desigualdade de gênero também afeta muito as mulheres na esfera insegurança 

alimentar e no estado nutricional. Nesse estudo, os domicílios chefiados por 

mulheres, apresentaram uma chance maior de insegurança alimentar e as mulheres 

adultas apresentaram quase cinco vezes mais chances de obesidade, se 

comparadas com os homens. Os domicílios chefiados por mulheres passam por 

mais restrição alimentar (MARIN-LEON et al. 2011). As mulheres também são 

sobrecarregadas pelas duplas jornadas de trabalho, já que nas famílias 

monoparentais, chefiadas por mulheres, estas não são apenas responsáveis por 

gerar a renda, mas também por completar tarefas domésticas (FELKER-KANTOR; 

WOOD, 2012). Em relação ao estado nutricional, outros estudos já tem relatado que 

as mulheres nessas condições têm tido maior chance de ter obesidade do que os 

homens (CABRAL et al. 2013; MAZUR; NAVARRO, 2015; WANG; BEYDOUN, 

2007). 
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Nesse estudo encontramos associação entre ser de raça/cor preta e ter 

obesidade (nos adultos). Outros estudos encontraram resultados similares (WONG; 

CHOU; AHMED, 2014; WANG; BEYDOUN, 2007). Entretanto, acredita-se que esta 

associação pode ser decorrente do nível socioeconômico, ou decorrente de outros 

fatores como imagem corporal, estilos de vida e ambientes social e físico (WANG; 

BEYDOUN, 2007). Em um estudo realizado nos Estados Unidos os resultados 

mostraram que adultos afro-americanos foram quase 1,5 vezes mais propensos a 

serem obesos em comparação com adultos brancos. Contudo, ainda é necessário 

compreender melhor como as disparidades raciais afetam o estado nutricional dos 

indivíduos (OGDEN et al. 2013). 

Déficit de peso em crianças e adolescentes 

Este estudo identificou que 4% dos adultos e 7% das crianças e adolescentes 

apresentaram déficit de peso. Um resultado similar foi encontrado por Cabral e 

colaboradores (2013), no qual os adolescentes apresentaram uma taxa de déficit de 

peso de 20%. A desnutrição crônica é um problema ainda preoculpante no Brasil e 

no mundo que pode ser analisada como um dos produtos da desigualdade social 

(COUTINHO GENTIL; TORAL, 2008). A revisão realizada por Xavier e 

colaboradores (2005) evidenciou que embora tenha ocorrido uma redução na 

prevalência de desnutrição infantil no país, o maior número de casos ocorreu no 

ambiente urbano.  De acordo com a OMS (2006), os adolescentes estão expostos à 

desnutrição, à deficiência de micronutrientes e à obesidade o que a longo prazo tem 

consequências para a saúde (DELISLE, 2005).  

Adicionalmente, identificamos que fazer pelo menos uma refeição fora de 

casa reduziu significativamente a chance de ter déficit de peso em crianças e 

adolescentes. Esse dado, como em outros trabalhos, pode revelar a importância do 

programa “merenda escolar” no cenário brasileiro a fim de reduzir o déficit de peso 

em escolares (BATISTA-FILHO; RISSIN, 2003). É válido ressaltar que no Brasil 

como um todo, ocorreu nas últimas décadas, uma redução nos valores de 

prevalência de desnutrição de cerca de 72% o que representa, sem dúvida, uma 

mudança da situação. As variáveis raça/cor e sexo do indivíduo não foram 

significativas no modelo final, mas a presença das variáveis no modelo mostrou 

melhorar a performance do mesmo. 
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Limitações e Relevância 

Embora tenhamos considerado que o protocolo para avaliação da segurança 

alimentar utilizado nesta pesquisa tenha sido o mais adequado, por conta do 

contexto particular da comunidade, não ter utilizado a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA), pode se configurar uma limitação em relação à 

validade externa. É válido ressaltar que não foi encontrado nenhum outro estudo que 

tenha mensurado insegurança alimentar através de um instrumento construído pela 

própria comunidade, o que indica originalidade e impacto deste artigo. Ressaltamos 

também, que os resultados obtidos foram similares aos achados dos estudos que 

utilizaram escalas tradicionais.  Por fim, por se tratar de um estudo de corte 

transversal, não foi possível mensurar os fatores de risco para insegurança alimentar 

nos domicílios.  

Este estudo é de suma importância por demonstrar com dados primários a 

situação da insegurança alimentar em uma favela urbana, um local, comumente 

negligenciado pelo poder público, com condições inapropriadas de habitação e alta 

densidade populacional (RILEY et al. 2007). Deste modo, é necessário ressaltar 

que, um bom estado nutricional não depende apenas da segurança alimentar, mas 

também do acesso a outras condições para uma vida saudável como moradia, 

abastecimento de água, condições sanitárias, acesso a serviços de saúde, 

educação e demais fatores (Hoffmann, 1995). Deste modo, salientamos que é 

necessário continuar analisando como a insegurança alimentar se manifesta em 

determinados locais, e pensar em políticas públicas e abordagens intersetoriais que 

sejam mais abrangentes.  

Conclusão 

 

Este estudo analisou a insegurança alimentar considerando o contexto no 

qual os domicílios estão inseridos a fim de identificar os vínculos entre a segurança 

alimentar e nutricional e as causas subjacentes à aparente divergência nas 

tendências nutricionais e de segurança alimentar mais recentes. Destacamos nesse 

trabalho a importância da criação de um instrumento adaptado através da 

metodologia participativa, pois foi possível uma melhor compreensão do contexto. 

Assim, foram identificadas taxas elevadas de insegurança alimentar, desnutrição, 

sobrepeso e obesidade em uma comunidade urbana pobre. Adicionalmente 
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identificamos que renda domiciliar per capita, sexo do responsável do domicílio e a 

escolaridade do chefe do domicílio foram fatores associados a insegurança 

alimentar, enquanto fazer pelo menos uma refeição fora de cada e idade estiveram 

associados a desnutrição em crianças e adolescentes e esteve associado à 

obesidade nos adultos sexo do indivíduo, sexo do chefe de família e raça/cor. Estes 

dados sugerem que intervenções sociais que visem a redução das desigualdades 

sociais, de gênero, raça, etc., educação pública de qualidade e acessível a todos, 

políticas de transferência de renda, ações afirmativas, dentre outras, são críticas 

para subsanar estes níveis graves de Insegurança alimentar e promover um estado 

nutricional adequado e saudável à população. 
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Tabela 01- Caracterização dos domicílios quanto às características 
sociodemográficas, condições de habitação e de segurança alimentar, e dos 
indivíduos quanto ao estado nutricional 

 

Variáveis n  (%) 

Avaliação domiciliar   

Sexo chefe de família   

  Feminino 200 (58,48) 

  Masculino 142 (41,52) 

Raça/cor chefe de família   

  Pretos 164 (49,25) 

  Pardos  157 (47,15) 

  Brancos 12 (3,60) 

Status empregatício chefe de família   

  Não trabalha 125 (36,55) 

  Trabalha sem carteira 125 (36,55) 

  Trabalha com carteira 92 (26,90) 

Escolaridade chefe de família   

  Nunca estudou ou até a alfabetização 28 (8,19) 

  Ensino fundamental incompleto 187 (54,68) 

  Ensino fundamental completo 27 (7,89) 

  Ensino médio incompleto 52 (15,20) 

  Ensino médio completo ou superior 48 (14,04) 

Renda Domiciliar per capita   

  Menos que ¼ de salário mínimo 87 (25,44) 

  De ¼ a menos que ½ de salário mínimo 87 (25,44) 

  De ½ a 1 salário mínimo 108 (31,58) 

  Acima de 1 salário mínimo 60 (17,54) 

Recebe Bolsa Família no domicílio   

  Sim 128 ( 37,43) 

  Não 214 (62,57) 

Proximidade do domicílio à esgoto a céu aberto 

(até 10m) 

  

  Sim 226 (66,67) 

  Não 113 (33,33) 

Acesso ao domicílio é pavimentado   

  Sim 143 (42,18) 

  Não 196 (57,82) 

Segurança Alimentar e Nutricional do domicílio   

  Segurança Alimentar 115 (33,63) 
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  Insegurança Alimentar1 65 (19,00) 

  Insegurança Alimentar2 18 (5,26) 

  Insegurança Alimentar3 144 (42,11) 

Avaliação Individual   

Estado Nutricional dos adultos (19-59 anos)   

  Déficit de peso 14 (4,32) 

  Eutrofia 115 (35,50) 

  Sobrepeso 122 (37,65) 

  Obesidade 73 (22,53) 

Estado Nutricional das crianças e adolescentes 

(5-18 anos)** 

  

  Déficit de peso 15 (7,43) 

  Eutrofia 154 (76,24) 

  Sobrepeso 21 (10,39) 

  Obesidade 12 (5,94) 

Estado Nutricional dos idosos (60-87 anos)   

  Déficit de peso 18 (42,86) 

  Eutrofia 13 (30,95) 

  Sobrepeso 5 (11,90) 

  Obesidade 6 (14,29) 

Estado Nutricional dos menores de 5 anos   

  Indicador- Peso/Idade   

  Baixo peso para a idade 5      (5,81) 

  Peso adequado para a idade 74     (86,05) 

  Peso elevado para a idade 7      (8,14) 

Indicador- Altura/Idade   

  Baixa estatura para a idade 3      (3,53)         

  Estatura adequada para a idade 81 (95,29) 

  Muito baixa estatura para a idade 1      (1,18) 

1.  “Quando houve preocupação, mas não houve falta do alimento no domicílio” 
2. “Quando houve falta do alimento, mas não houve preocupação prévia em relação à falta” 
3. “Quando houve preocupação e falta de alimento no domicilio” 
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Tabela 02- Análise Univariada e Multivariada dos fatores sociodemográficos e condições de habitação associados à “Insegurança 
Alimentar (acesso) Grave1” em Pau da Lima, Salvador, Bahia, Brasil, 2015. 

 

Variáveis  Insegurança Alimentar (acesso) Grave* OR (IC95%) 

  Sim (%) Não (%) Bruta Ajustada 

Sexo chefe de família      

  Feminino 100 (69,44) 100 (50,51) 2,22 (1,41-3,49) 1,78 (1,10-2,88) 

  Masculino 44 (30,56) 89 (49,49) - - 

Raça/cor chefe de família**     

  Pretos 70 (50,36) 94 (48,45) 1,07 (0,69-1,66)  

  Brancos/Pardos  69 (49,64) 100 (51,55) - - 

Status empregatício chefe de família     

  Não trabalha 61(42,36) 64(32,32) - - 

  Trabalha com/sem carteira 134(6,68) 83(57,64) 0,64(0,41-1,01) - 

Escolaridade chefe de família     

  Até Ensino fundamental completo 103( 71,53) 112(56,57) 1,92 (1,21-3,05) 1,81 (1,11- 2,96) 

  Do Ensino Médio incompleto até Ensino Superior 

completo 

41(28,47) 86(43,43) - - 

Renda Domiciliar per capita     

  Menos que ½ de Salário mínimo 95( 65,97) 79( 39,90) 2,92 (1,86-   4,56) 2,60 (1,63- 4,15) 

  De ½ a Acima 1 Salário mínimo 49(34,03) 119(60,10) - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio     

  Sim 70 (48,61) 58(29,29) 2,28 (1,45-3,57) - 

  Não 74( 51,39) 140( 70,71) - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a céu aberto (até     
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IC: intervalo de Confiança 
OR: Odds Ratio  
*Dimensão Acesso 
** 9 valores missing foram excluídos da análise univariada. 
1. “Quando houve preocupação e falta de alimento no domicilio” 

10m) 

  Sim 98( 68,53) 128(65,31)  1,15 (0,73-1,83) - 

  Não 45( 31,47) 68( 34,69) - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado     

  Sim  58( 40,56) 85( 43,37) 0,89 (0,57-1,37) - 

  Não 85( 59,44) 111( 56,63) - - 
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Tabela 03- Análise Univariada e Multivariada dos fatores individuais, sociodemográficos e condições de habitação associadas à 
déficit de peso em crianças e adolescente (05-18 anos) em Pau da Lima, Salvador, Bahia, Brasil, 2015.   

 

Variáveis  Eutrofia  Déficit  OR (IC95%) 

  N (%) Bruta Ajustada   

Sexo do indivíduo     

  Feminino 83 (53,90) 6 (40,00) - - 

  Masculino 71 (46,10) 9 (60,00) 1,87 (0,57- 6,07) 2,49 (0,63-9,80) 

Faz alguma refeição fora de casa     

  Sim  51 (33,12) 2 (13,33) 0,29 (0,06-1,47) 0,16 (0,02-0,90) 

  Não 103 (66,88) 13 (86,67) - - 

Faixa etária     

  5-9  53 (34,42) 2 (13,33) -  

  10-18 101 (65,58) 13 (86,67) 3,59 (0,71-18,02) 7,15 (1,32-38,67) 

Raça/cor*      

  Pretos 71 (47,33) 8 (61,54) 1,78 (0,55-5,69) 3,03 (0,78-11,72) 

  Pardos/Brancos 79 (52,67) 5 (38,46) - - 

Sexo do chefe de família     

  Feminino 107 (69,48) 12 (80,00) 1,81 (0,45-7,30) - 

  Masculino 47 (30,52) 3 (20,00) - - 

Status empregatício chefe de família     

  Não trabalha 53 (34,42) 7 (46,67) - - 

  Trabalha com ou sem carteira 101 (65,58) 8 (53,33) 0,59 (0,19-1,82) - 

Segurança Alimentar Nutricional do 

Domicílio (acesso) 
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  Segurança Alimentar 32 (20,78) 3 (20,00) - - 

  Insegurança Alimentar  122 (79,22) 12 (80,00) 1,04 (0,25-4,24) - 

Escolaridade chefe de família     

  Ensino fundamental completo 97 (62,99) 15 (100,00) ND - 

  Ensino Médio incompleto a Ensino    Superior 

completo 

57 (37,01) 0 (0,00) - - 

Renda Domiciliar per capita     

  Menos que ½ Salário mínimo 118 (76,62) 10 (66,67) 0,60 (0,18-2,01)  

  Maior ou igual a ½ Salário mínimo 36 (23,38) 5 (33,33)  - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio     

  Sim 95 (61,69) 9 (60,00) 0,93 (0,29-2,97) - 

  Não 59 (38,31) 6 (40,00) - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a céu 

aberto (até 10m) 

    

  Sim 112 (72,73) 12 (80,00) 1,52 (0,37-6,10) - 

  Não 42 (27,27) 3 (20,00) - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado     

  Sim  49 (31,82) 8 (53,33) 2,54 (0,78-8,26) 5,02 (1,35-18,81) 

  Não 115 (68,18) 7 (46,67) - - 

 
IC: intervalo de Confiança       *6 valores missing foram excluídos da análise de uni e multivariada 
OR: Odds Ratio  
ND: Não Disponível 
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Tabela 04- Análise Univariada e Multivariada dos fatores individuais, sociodemográficos e condições de habitação associados à 
obesidade em Indivíduos adultos (19-59 anos) em Pau da Lima, Salvador, Bahia, Brasil, 2015.   

Variáveis Eutrofia 

 N (%) 

Obesidade 

N (%) 

OR Bruta (IC95%) OR Ajustada 

(IC95%)  

Sexo do indivíduo     

  Feminino 65 (56,52) 61 (83,56) 7,70 (1,83-32,28) 4,98 (1,39-17,79) 

  Masculino 50 (43,48) 12 (16,44) - - 

Faz alguma refeição fora de casa     

  Sim  27 (32,14) 16 (34,78) 0,99 (0,47-2,06) - 

  Não 57 (67,86) 30 (65,22) - - 

Raça/cor     

  Pretos 57 (50,00) 25 (34,72) 1,98 (0,95-4,14) 2,57 (1,10-5,96) 

  Pardos/Brancos 57 (50,00) 47 (65,28) - - 

Sexo do chefe de família     

  Feminino 63 (54,78) 53 (72,60) 2,54 (1,08-5,96) 2,47 (1,03-5,89) 

  Masculino 52 (45,22) 20 (27,40) - - 

Status empregatício chefe de domicílio     

  Não trabalha 38 (33,04) 27 (36,09) - - 

  Trabalha com ou sem carteira 77 (66,96) 46 (63,01) 0,76 (0,34-1,71) - 

Segurança Alimentar Nutricional do 

Domicílio 

    

  Segurança Alimentar 29 (25,22) 28 (38,36) - - 

  Insegurança Alimentar  86 (74,78) 45 (61,64) 0,49 (0,22-1,11) 0,41 (0,16-1,00) 

Escolaridade chefe de família     

  Ensino fundamental completo 70 (60,87) 50 (68,49) 1,64 (0,69-3,89) - 

  Ensino Médio incompleto a Ensino Superior 45 (39,13) 23 (31,51) - - 
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completo 

Renda Domiciliar per capita     

  Menos que ½ Salário mínimo 62 (53,91) 41 (56,16) 1,16 (0,54-2,51) - 

  Maior ou igual a ½ Salário mínimo 53 (46,09) 32 (43,84) - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio     

  Sim 53 (46,09) 28 (38,36) 0,68 (0,32-1,48) 0,50 (0,21-1,17) 

  Não 62 (53,91) 45 (61,64) - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a céu 

aberto (até 10m) 

    

  Sim 75 (65,22) 50 (68,49) 1,27 (0,55-2,91) - 

  Não 40 (34,78) 23 (31,51) - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado     

  Sim  48 (41,74) 41 (56,16) 1,88 (0,91-3,90) 1,94 (0,89-4,20) 

  Não 67 (58,26) 32 (43,84) - - 

IC: intervalo de Confiança 
OR: Odds Ratio    
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Tabela Suplementar 01- Razão de Prevalência(RP) para Insegurança Alimentar Grave em Pau da Lima, Salvador, Bahia, Brasil, 2015. 

 

Variáveis  Insegurança Alimentar 1 Insegurança Alimentar 2 Insegurança Alimentar 3 

  RP (IC95%) RP (IC95%) RP (IC95%) 

Sexo chefe de família    

  Feminino - - - 

  Masculino 0,93 (0,60- 1,46) 1,40 (0,57- 3,45) 0,61 (0,46-0,82) 

Raça/cor chefe de família    

  Pretos 1,09 (0,30- 3,84) ND 1,38 (0,74-2,56) 

  Brancos/Pardos  - - - 

Status empregatício chefe de família    

  Não trabalha - - - 

  Trabalha com/sem carteira 0,76 (0,49- 1,18) 0,72 (0,29- 1,77) 0,78 (0,61-1,00) 

Escolaridade chefe de família    

  Até Ensino fundamental completo 0,73 (0,47- 1,13) 0,73 (0,29- 1,82) 1,48 (1,11- 1,97) 

  Do Ensino Médio incompleto até Ensino Superior   

completo 

- - - 

Renda Domiciliar per capita    

  Menos que ½ de Salário mínimo 0,82 (0,53- 1,28) 0,96 (0,39- 2,37) 1,87 (1,42- 2,45) 

  De ½ a Acima 1 Salário mínimo - - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio    

  Sim 1,26 (0,81- 1,96) 0,33 (0,09- 1,13) 1,58 (1,24- 2,01) 

  Não - - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a céu aberto (até 

10m) 
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  Sim 1,04 (0,65- 1,67) 1,75 (0,58- 5,19) 1,08 (0,83- 1,42) 

  Não - - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado     

  Sim  0,97 (0,62- 1,51) 1,37 (0,55- 3,36) 0,93 (0,72-1,20) 

  Não - - - 

IC: intervalo de Confiança 
RP: Razão de Prevalência 
ND: Não Disponível 
4. “Quando houve preocupação, mas não houve falta do alimento no domicílio” 
5. “Quando houve falta do alimento, mas não houve preocupação prévia em relação à falta” 
6. “Quando houve preocupação e falta de alimento no domicilio” 
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Tabela Suplementar 02- Razão de prevalência para déficit de peso, sobrepeso e 
obesidade em crianças e adolescentes (05-18 anos) em Pau da Lima, Salvador, Bahia, 
Brasil, 2015.   

 
Variáveis  Déficit Sobrepeso Obesidade 

  RP (IC95%) RP (IC95%) RP (IC95%) 

Sexo do indivíduo    

  Feminino - - - 

  Masculino 1,66 (0,62-4,48) 1,24 (0,55-2,78) 0,25 (0,05-1,12) 

Faz alguma refeição fora de casa    

  Sim  0,33 (0,07-1,43) 0,82 (0,33-2,02) 1,00 (0,31-3,20) 

  Não - - - 

Faixa etária    

  5-9  - - - 

  10-18 3,13 (0,73-13,41) 2,82 (0,86-9,19) 1,04 (0,32-3,32) 

Raça/cor     

  Pretos 1,70 (0,58-4,98) 1,41 (0,62-3,17) 1,30 (0,41-4,11) 

  Pardos/Brancos - - - 

Sexo do chefe de família    

  Feminino - - - 

  Masculino 0,59 (0,17-2,01) 0,57 (0,20-1,61) 1,56 (0,52-4,70) 

Status empregatício chefe de família    

  Não trabalha - - - 

  Trabalha com ou sem carteira 0,62 (0,23-1,64) 0,44 (0,19-0,99) 0,75 (0,24-2,26) 

Segurança Alimentar Nutricional do 

Domicílio (acesso) 

   

  Segurança Alimentar - - - 

  Insegurança Alimentar  1,04 (0,31-3,50) 0,85 (0,33-2,18) 0,55 (0,17-1,73) 

Escolaridade chefe de família    

  Ensino fundamental completo ND 2,27 (0,80-6,45) 0,83 (0,27-2,51) 

  Ensino Médio incompleto a Ensino 

Superior completo 

- - - 

Renda Domiciliar per capita    

  Menos que ½ Salário mínimo 0,64 (0,23-1,76) 0,54 (0,24-1,22) 0,33 (0,11-0,99) 

  Maior ou igual a ½ Salário mínimo - - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio    

  Sim 0,93 (0,34-2,51) 1,21 (0,51-2,84) 1,78 (0,50-6,35) 

  Não - - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a 

céu aberto (até 10m) 

   

  Sim 1,45 (0,42-4,90) 2,07 (0,64-6,72) 1,11 (0,31-3,93) 
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  Não - - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado    

  Sim  2,24 (0,85-5,88) 1,27 (0,55-2,89) 1,06 (0,33-3,38) 

  Não - - - 

IC: intervalo de Confiança 
RP: Razão de Prevalência  
ND: Não Disponível   

 
 

Tabela Suplementar 03- Razão de prevalência déficit de peso, sobrepeso e obesidade 
em Indivíduos adultos (19-59 anos) em Pau da Lima, Salvador, Bahia, Brasil, 2015.   

 
Variáveis Déficit Sobrepeso Obesidade 

 RP (IC95%) RP (IC95%) RP (IC95%) 

Sexo do indivíduo    

  Feminino - - - 

  Masculino 1,26 (0,47-3,39) 0,88 (0,68-1,15) 0,39 (0,23-0,68) 

Faz alguma refeição fora de casa    

  Sim  2,25 (0,74-6,83) 1,12 (0,83-1,52) 1,07 (0,66-1,75) 

  Não - - - 

Raça/cor    

  Pretos 1,69 (0,59-4,76) 0,96 (0,75-1,24) 1,48 (1,00-2,18)* 

  Pardos/Brancos - - - 

Sexo do chefe de família    

  Feminino - - - 

  Masculino 2,00 (0,71-5,66) 0,99 (0,77-1,27) 0,60 (0,39-0,92) 

Status empregatício chefe de família    

  Não trabalha - - - 

  Trabalha com ou sem carteira 0,69 (0,25-1,86) 0,97 (0,74-1,25) 0,90 (0,62-1,30) 

Segurança Alimentar Nutricional do 

Domicílio (acesso) 

   

  Segurança Alimentar - - - 

  Insegurança Alimentar  1,89 (0,44-8,02) 0,87 (0,67-1,12) 0,69 (0,49-0,99) 

Escolaridade chefe de família    

  Ensino fundamental completo 2,17 (0,63-7,40) 0,99 (0,77-1,28) 1,23 (0,83-1,82) 

  Ensino Médio incompleto a Ensino 

Superior completo 

- - - 

Renda Domiciliar per capita    

  Menos que ½ Salário mínimo 1,97 (0,65-5,98) 1,08 (0,84-1,40) 1,05 (0,73-1,51) 

  Maior ou igual a ½ Salário mínimo - - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio    

  Sim 1,15 (0,42-3,09) 0,94 (0,73-1,21) 0,82 (0,56-1,19) 



54 
 

  Não - - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a 

céu aberto (até 10m) 

   

  Sim 6,05 (0,81-44,74) 1,12 (0,84-1,48) 1,09 (0,74-1,61) 

  Não - - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado    

  Sim  1,04 (0,38-2,82) 0,91 (0,70-1,18) 1,42 (0,99-2,04) 

  Não - - - 

IC: intervalo de Confiança 
RP: Razão de Prevalência  
*p<0,05  
 
 

Tabela Suplementar 04- Análise Univariada dos fatores individuais, 
sociodemográficos e condições de habitação associados ao sobrepeso e obesidade 
em crianças e adolescente (05-18 anos) em Pau da Lima, Salvador, Bahia, Brasil, 2015.   
 

Variáveis Sobrepeso* Obesidade* 

 OR Bruta (IC95%) OR Bruta (IC95%) 

Sexo do indivíduo   

  Feminino - - 

  Masculino 1,70 (0,45-6,37) 0,07 (0,002-1,84) 

Faz alguma refeição fora de casa   

  Sim  0,75 (0,20-2,81) 0,87 (0,07-10,10) 

  Não - - 

Faixa etária   

  5-9  - - 

  10-18 3,74 (0,83-16-74) 1,05 (0,10-10,67) 

Raça/cor    

  Pretos 1,73 (0,48-6,15) 2,60 (0,20-32,45) 

  Pardos/Brancos - - 

Sexo do chefe de família   

  Feminino - - 

  Masculino 0,46 (0,10-2,05) 1,70 (0,15-19,09) 

Status empregatício chefe de 

família 

  

  Não trabalha - - 

  Trabalha com ou sem carteira 0,29 (0,07-1,20) 0,79 (0,07-8,64) 

Segurança Alimentar Nutricional do 

Domicílio (acesso) 

  

  Segurança Alimentar - - 

  Insegurança Alimentar  0,93 (0,21-4,05) 0,26 (0,01-3,60) 
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Escolaridade chefe de família   

  Ensino fundamental completo 3,94 (0,67-22,90) 0,50 (0,04-5,23) 

  Ensino Médio incompleto a Ensino 

Superior completo 

- - 

Renda Domiciliar per capita   

  Menos que ½ Salário mínimo 0,41 (0,11-1,56) 0,10 (0,009-1,22) 

  Maior ou igual a ½ Salário mínimo - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio   

  Sim 1,19 (0,33-4,28) 3,13 (0,17-56,75) 

  Não - - 

Proximidade do domicílio à esgoto 

a céu aberto (até 10m) 

  

  Sim 2,78 (0,52-14,72) 0,97 (0,07-12,82) 

  Não - - 

Acesso ao domicílio é pavimentado   

  Sim  1,33 (0,37-4,73) 1,01 (0,09-11,52) 

  Não - - 

IC: intervalo de Confiança 
OR: Odds Ratio  
*Sem modelo final   

 
 
 

Tabela Suplementar 05- Análise Univariada dos fatores individuais, 
sociodemográficos e condições de habitação associados à déficit de peso e 
sobrepeso em indivíduos adultos (19-59 anos) em Pau da Lima, Salvador, Bahia, 
Brasil, 2015.   

 

Variáveis Déficit* Sobrepeso* 

 OR Bruta (IC95%) OR Bruta (IC95%) 

Sexo do indivíduo   

  Feminino -  

  Masculino 1,62 (0,19-13,60) 0,77 (0,44-1,33) 

Faz alguma refeição fora de casa   

  Sim  5,33 (0,30-93,21) 1,15 (0,40-3,27) 

  Não - - 

Raça/cor    

  Pretos 2,95 (0,20-42,38) 0,93 (0,54-1,59) 

  Pardos/Brancos - - 

Sexo do chefe de família   

  Feminino - - 

  Masculino 4,02 (0,36-44,06) 0,99 (0,58-1,70) 
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Status empregatício chefe de família   

  Não trabalha - - 

  Trabalha com ou sem carteira 0,24 (0,01-3,53) 0,93 (0,53-1,64) 

Segurança Alimentar Nutricional do 

Domicílio (acesso) 

  

  Segurança Alimentar - - 

  Insegurança Alimentar  4,81 (0,13-167,47) 0,74 (0,41-1,33) 

Escolaridade chefe de família   

  Ensino fundamental completo 5,49 (0,29-102,43) 0,99 (0,57-1,71) 

  Ensino Médio incompleto a Ensino 

Superior completo 

- - 

Renda Domiciliar per capita   

  Menos que ½ Salário mínimo 3,81 (0,31-46,14) 1,19 (0,69-2,04) 

  Maior ou igual a ½ Salário mínimo - - 

Recebe Bolsa Família no Domicílio   

  Sim 1,14 (0,08-15,46) 0,89 (0,52-1,53) 

  Não - - 

Proximidade do domicílio à esgoto a 

céu aberto (até 10m) 

  

  Sim ND 1,28 (0,71-2,30) 

  Não   

Acesso ao domicílio é pavimentado   

  Sim  1,23 (0,12-12,25) 0,82 (0,47-1,41) 

  Não - - 

IC: intervalo de Confiança 
OR: Odds Ratio 
ND: Não Disponível  
*Sem modelo final   
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4 CONSIDERÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho contribuiu com a literatura na área da insegurança alimentar nos 

domicílios de uma área com alta vulnerabilidade social na cidade de Salvador-Bahia. 

Também foi possível analisar o estado nutricional (utilizando os indicadores 

antropométricos IMC e IMC/Idade) desses indivíduos, bem como compreender os 

principais fatores que estiveram associados com a insegurança alimentar e com um 

estado nutricional não adequado. Este estudo analisou a insegurança alimentar, 

considerando o contexto no qual os domicílios estão inseridos a fim de identificar os 

vínculos entre a segurança alimentar e nutricional e as causas subjacentes à 

aparente divergência nas tendências nutricionais e de segurança alimentar mais 

recentes. 

Foi possível identificar uma alta proporção de insegurança alimentar, 

desnutrição, sobrepeso e obesidade em uma comunidade urbana pobre. 

Adicionalmente identificamos que renda domiciliar per capita, sexo do responsável 

do domicílio e a escolaridade do chefe do domicílio foram fatores associados a 

insegurança alimentar, enquanto fazer pelo menos uma refeição fora de casa e 

idade estiveram associados à desnutrição em crianças e adolescentes e esteve 

associado à obesidade nos adultos sexo do indivíduo, sexo do chefe de família e 

raça/cor. Estes dados sugerem que intervenções sociais que visem a redução das 

desigualdades sociais, de gênero, raça etc., educação pública de qualidade e 

acessível a todos, políticas de transferência de renda, ações afirmativas, dentre 

outras, são necessárias a fim de subsanar estes níveis graves de Insegurança 

alimentar e promover um estado nutricional adequado e saudável à população. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I- QUESTIONÁRIO FECHADO SANPLI 
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